
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

CONTRATO PGJ/AL Nº 19/2021

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO
PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  ALAGOAS  E  A  EMPRESA
SOFTPLAN PLANEJAMENTO E SISTEMAS LTDA, PARA
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  NO
SISTEMA DE AUTOMAÇÃO DA JUSTIÇA– SAJ/MP, DE-
NOMINADO SIG NO ÂMBITO DO MP/AL, PARA A PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTEN-
ÇÃO  E EVOLUÇÃO  DOS  MÓDULOS  RELACIONADOS
NO TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS.

Pelo  presente  instrumento  de  Contrato,  que  entre  si  celebram,  de  um  lado,  o  MINISTÉRIO
PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  ALAGOAS,  por  intermédio  da  PROCURADORIA GERAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, estabelecido na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, nº 79 –
Poço,  Maceió/AL,  inscrito  no  CNPJ  sob  n°  12.472.734/0001-52,  doravante  denominado
simplesmente  CONTRATANTE,  neste  ato  representado  pelo  Procurador-Geral  de  Justiça  do
Estado  de  Alagoas,  MÁRCIO  ROBERTO  TENÓRIO  DE  ALBUQUERQUE,  brasileiro,  casado,
portador da cédula de identidade RG nº 1.236.826 SSP/AL, inscrito no CPF/MF sob o nº 208.575.514-
34, residente e  domiciliado na cidade de Maceió/AL,  e  de  outro,  a  pessoa  jurídica SOFTPLAN
PLANEJAMENTO E SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 82.845.322/0001-04, com sede
na  Avenida  Luiz  Boiteux  Piazza,  nº  1302,  Lote  87/89,  Bairro  Cachoeira  do  Bom Jesus,  CEP:
88.056-000,  Florianópolis/SC,  neste  ato  representada  por  seus  representantes  legais,  ILSON
APARECIDO STABILE, brasileiro, diretor presidente,  portador do RG nº 6.071.102, inscrito no
CPF sob o n° 433.346.799-34, e por RODRIGO DO NASCIMENTO SANTOS, brasileiro, diretor
executivo, portador da cédula de identidade RG nº 6.937.542 SSP/SC, inscrito no CPF sob o nº
264.386.018-70,  daqui por diante denominada CONTRATADA;  Resolvem, na forma do art. 25,
caput, da Lei nº 8.666/93, consoante as disposições do processo GED nº 20.08.1329.0000062/2021-
09, celebrar o presente Termo de Contrato, atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a
seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada no Sistema de Automação da Justiça– SAJ/MP,
denominado SIG no âmbito do MP/AL, para a prestação de serviços continuados de manutenção e
evolução dos módulos relacionados no Termo de Referência e seus anexos, contemplando:

1.1.1. Serviço de Sustentação;
1.1.2. Garantia de Evolução Tecnológica e Funcional;
1.1.3. Serviço de Apoio Técnico Especializado;
1.1.4. Desenvolvimento e Outras Atividades - Sob Demanda.
1.2. Anexos:
1.2.1. I: Relação dos módulos do SAJ.
1.2.2. II: Relação dos sistemas e das funcionalidades críticas.
1.2.3. III: Gestão de chamados técnicos.
1.2.4. IV Plataforma tecnológica mínima e periféricos homologados pelo SAJ. 

Parágrafo único – Faz parte do presente contrato a Proposta Comercial da Contratada e o Termo de
Referência e seus Anexos.
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MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. Objeto de Inexigibilidade de Licitação, aplicação do art. 25, caput, da Lei Federal nº
8.666/93, com o arrimo da ratificação da inexigibilidade publicada no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público em 13/07/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE EXECUÇÃO

3.1. O objeto será executado de forma indireta, tendo como limites a vigência e o valor do
contrato,  que  será  celebrado  sob  o  regime  de  empreitada  por  preço  global,  com  pagamentos
mensais, conforme determina o art. 10, inciso II, alínea "b", da Lei n. 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – DAS DEFINIÇÕES BÁSICAS

4.1. Para os fins dispostos, entende-se como:
4.1.1. Funcionalidades:  conjunto  de  mecanismos  informatizados  desenvolvidos  para  a

execução de uma ou mais tarefas.
4.1.2. Módulos: conjunto de funcionalidades de um sistema, voltadas para a execução de

uma ou mais atividades inter-relacionadas, vinculadas a uma matéria específica.
4.1.3. Sistema  SAJ:  consiste  no  conjunto  de  módulos  licenciados  interligados  ou

independentes,  desenvolvidos  para  a  gestão,  controle  e  disponibilização,  em  meio  físico  ou
eletrônico, de informações relativas aos processos jurídicos tramitando no Ministério Público do
Estado de Alagoas, necessários à execução das atividades em um processo, desde a sua concepção
até o término.

4.1.4. Clientes:  Ministérios  Públicos  Estaduais  que  utilizem  o  SAJ,  clientes  da
CONTRATADA.

4.1.5. Usuários: Promotores, Procuradores, servidores e funcionários a serviço do MP/AL. 
4.1.6. Desenvolvimento  compartilhado:  desenvolvimento  realizado  entre  o  MP/AL e  os

demais  Ministérios  Públicos  Estaduais,  clientes  da  CONTRATADA,  com  o  rateio  dos  custos
relativo ao esforço de desenvolvimento.

4.1.7. Versão do SAJ: versão contendo os desenvolvimentos programados para cada ciclo
evolutivo.

4.1.8. Ciclo  evolutivo:  período  de  tempo  definido  para  o  desenvolvimento  das
implementações e disponibilização das versões do SAJ.

4.1.9. Versão corretiva: compreende a liberação de pacotes de correção.
4.1.10. Ambiente: conjunto de equipamentos e softwares necessários para a operação do

SAJ, incluindo-se as bases de dados, sistema operacional e aplicativos.
4.1.11. Erros: eventos identificados durante a utilização do SAJ decorrentes de erros lógicos

e/ou de codificação.
4.1.11.1. Não  serão  considerados  erros  as  demandas  de  alteração  de  comportamentos

existentes ou inclusão de novos comportamentos, no sistema SAJ, para operacionalização de suas
atividades, excluídos os comportamentos diversos dos documentados. 

4.2. Política de segurança da informação:
4.2.1. A  CONTRATADA deverá  submeter-se  à  Política  de  Segurança  de  Informação

definida pelo  MP/AL em seus  regulamentos,  referentes  à  concessão de acesso dos  usuários  ao
SAJ/MP.

4.2.1.1. O MP/AL comunicará à CONTRATADA as alterações posteriores introduzidas na
Política de Segurança da Informação, bem como a edição dos regulamentos complementares,  e
definirá, de comum acordo com a CONTRATADA, o prazo necessário para a implementação dessas
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MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

alterações.
4.2.2. A CONTRATADA deverá executar as atividades previstas neste Termo de Referência

através de comunicação remota, por intermédio de conexão segura entre a sua rede e a do MP/AL.
4.2.3. A CONTRATADA será responsável pelos custos de comunicação remota entre sua

sede e as instalações (datacenter) do MP/AL.
4.2.4. Qualquer tipo de acesso ao ambiente de produção, homologação, teste ou capacitação

do  MP/AL  pela  CONTRATADA se  dará  apenas  por  meio  de  funcionários  autorizados  com
respectivo usuário e senha individual e intransferível.

4.2.5. Fazendo-se necessário o aviso prévio relativo à substituição de qualquer integrante da
equipe, mesmo que temporariamente, com o prazo de pelo menos 5 dias para viabilizar a tramitação
interna para disponibilização de usuário e senha. 

4.3. Ambiente operacional do Sistema (SAJ):
4.3.1. O  MP/AL disponibilizará  a  infraestrutura,  incluindo  instalação  e  manutenção  de

servidores virtuais, primeira instalação do sistema operacional de tais servidores virtuais, instalação
e manutenção do banco de dados, necessária para os ambientes de testes, treinamento, homologação
e produção, isolados entre si.

4.3.2. O MP/AL será responsável pela administração da infraestrutura necessária à operação
dos servidores virtuais de aplicação e banco de dados do sistema, incluindo conectividade, recursos
de hardwares, provisionamento, disponibilidade de servidores virtuais e determinação do uso de
recursos de segurança nestas.

4.3.3. A contratada será responsável pela instalação e atualização do middleware necessário
ao funcionamento do SAJ/MP, mantendo-o com as últimas atualizações de segurança recomendadas
pelos desenvolvedores dos seus componentes, bem como pela documentação de toda e qualquer
dependência que se apresente com relação à middleware de terceiros.

4.3.3.1. Esta  documentação  será  parte  integrante  do  previsto  em  Orientação  sobre
infraestrutura, a ser descrito mais adiante;

4.3.4. Quanto  à  atualização  dos  sistemas  operacionais  dos  servidores  de  aplicação  do
sistema, o MP/AL compulsoriamente aplicará de forma automatizada no ambiente de produção as
atualizações  de  segurança  que  forem  disponibilizados  pelos  fornecedores  de  tais  sistemas
operacionais;

4.3.5. Quanto à aplicação de soluções de contorno de vulnerabilidades de segurança nos
sistemas operacionais dos servidores de aplicação do sistema, para as quais não foram liberadas
atualizações  de  segurança  por  seus  fornecedores,  o  MP/AL compulsoriamente  as  aplicará  no
ambiente de produção conforme orientação dos fornecedores de tais sistemas operacionais.

4.3.6. Quanto às demais atualizações de sistema operacional:
4.3.6.1. Para  aquelas  atualizações  críticas,  mas  que não seja  de  segurança,  a  contratada

deverá  homologá-las  após  sua  aplicação  pelo  MP/AL de  forma  automatizada  em ambiente  de
homologação. Decorrido o prazo de 10 dias corridos para homologação pela contratada, o MP/AL
aplicará  compulsoriamente  em ambiente  de  produção  todas  as  atualizações  recomendadas  pelo
fabricante do Sistema Operacional;

4.3.6.2. Para aquelas atualizações não críticas e que não seja de segurança,  a contratada
deverá  homologá-las  após  sua  aplicação  pelo  MP/AL de  forma  automatizada  em ambiente  de
homologação. Decorrido o prazo de 60 dias corridos para homologação pela contratada, o MP/AL
aplicará  compulsoriamente  em ambiente  de  produção  todas  as  atualizações  recomendadas  pelo
fabricante do Sistema Operacional.

4.3.7. Os servidores de aplicação serão considerados ambientes sob a responsabilidade da
contratada,  para os quais possuirá credenciais de acesso irrestrito ao sistema operacional,  e sua
administração deverá ser realizada preconizando o funcionamento do sistema e a manutenção da
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MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

segurança da informação no âmbito do MP/AL.
4.3.7.1. Ambiente de testes: ambiente utilizado pelo MP/AL, com o objetivo de identificar e

reproduzir falhas que ocorrem no ambiente de produção. É o ambiente em que serão validadas as
soluções para os erros encontrados e tratados nas versões de correção do SAJ.

4.3.7.1.1. Este ambiente deve possuir  configurações básicas semelhantes ao ambiente de
produção, bem como, quando possível, dados de produção para facilitar nos testes.

4.3.7.2. Ambiente de treinamento: ambiente em que o MP/AL utilizará versões específicas
do  Sistema  para  capacitar  seus  usuários  em  novas  funcionalidades  do  Sistema  ou  realizar
reciclagens em funcionalidades já existentes.

4.3.7.3. Ambiente de homologação: ambiente em que o MP/AL valida as novas versões do
SAJ,  que  serão  posteriormente  colocadas  em  ambiente  de  produção.  Este  ambiente  contém
configurações  do ambiente  de produção,  bem como,  quando possível,  dados de  produção para
facilitar nas homologações.

4.3.7.3.1. Este  ambiente  atende exclusivamente  às  atividades  vinculadas  ao  processo de
homologação das novas versões do SAJ ainda não disponibilizadas em produção.

4.3.7.3.2. O MP/AL, dependendo da necessidade de atendimento do fluxo de homologação
das versões do SAJ, poderá criar ambiente secundário com as mesmas características do ambiente
primário.

4.3.7.4. Ambiente de produção: ambiente de uso do MP/AL, em que o SAJ é efetivamente
colocado em funcionamento para os usuários desempenharem suas atividades. 

4.4. Local de execução dos serviços:
4.4.1. Ressalvados os casos expressamente previstos, os serviços serão realizados de forma

remota, a partir da sede ou unidades da CONTRATADA, excetuando-se as atividades tipicamente
presenciais  que  serão  realizadas  na  cidade  de  Maceió/AL,  em  que  a  CONTRATADA alocará
profissionais nas dependências do MP/AL.

4.5. Horário padrão para prestação dos serviços:
4.5.1. Os serviços serão prestados em dias úteis, de segunda a sexta feira, no horário padrão

compreendido  das  8h00min  às  18h00min,  horário  de  Brasília  -  DF,  excetuando-se  os  casos
expressamente previstos.

4.5.1.1. Serão  considerados  como  excepcional  os  horários  compreendidos  em finais  de
semana e feriados nacionais ou estaduais,  bem como, nos demais dias,  o horário compreendido
entre as 18h01min às 07h59min do dia seguinte. 

4.6. Abertura dos chamados:
4.6.1. A  CONTRATADA  disponibilizará  meio  para  abertura  e  acompanhamento  dos

chamados, conforme descrição do Anexo III, que trata da gestão dos chamados.
4.6.1.1. Os chamados pelo Portal do Cliente poderão ser abertos pelos usuários do MP/AL,

habilitados para este fim.
4.7. Cômputo dos prazos:
4.7.1. Os prazos serão computados da seguinte forma:
4.7.1.1. Nos prazos estabelecidos em dias úteis, o início da fluência do prazo ocorrerá no

horário padrão do primeiro dia útil  subsequente à data da abertura do chamado, e encerrará no
último minuto do prazo.

4.7.1.1.1. Para efeito do cômputo dos prazos, 1 (um) dia útil equivale a 10 (dez) horas úteis.
4.7.1.2. Nos prazos estabelecidos em dias corridos, o início da fluência do prazo ocorrerá no

primeiro minuto do dia subsequente à data da abertura do chamado, e encerrará no último minuto
do prazo.

4.7.1.2.1. Para efeito do cômputo dos prazos,  1 (um) dia corrido equivale a 24 (vinte e
quatro) horas corridas.
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MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

4.7.1.3. Nos prazos estabelecidos em horas, o cômputo se dará da seguinte forma:
4.7.1.3.1. Quando a abertura do chamado ocorrer em dia útil, no horário padrão, a fluência

do prazo iniciará no minuto imediatamente subsequente ao horário em que foi registrada a abertura
do chamado, e encerrará no último minuto do prazo.

4.7.1.3.2. Quando a abertura do chamado ocorrer em horário excepcional,  a fluência do
prazo  iniciará  no  primeiro  minuto  do  horário  padrão,  do  primeiro  dia  útil  imediatamente
subsequente à data de abertura do chamado, e encerrará no último minuto do prazo. 

4.8. Pedidos de prorrogação de prazos:
4.8.1. Para os prazos relacionados aos serviços, caso a entrega demande tempo superior ao

estabelecido, a CONTRATADA deverá solicitar formalmente ao MP/AL antes do término do prazo
original, justificando a solicitação e estabelecendo o novo prazo.

4.8.1.1. Caso haja necessidade de novo pedido de prorrogação de prazo, a CONTRATADA
deverá  solicitar  formalmente  o  MP/AL,  antes  do  término  do  prazo  concedido,  justificando  o
problema e estabelecendo o novo prazo.

4.8.2. O MP/AL, de forma fundamentada, poderá indeferir os pedidos de prorrogação. Caso
o MP/AL não se manifeste equivalerá à aprovação do pedido de prorrogação.

4.8.2.1. Caso a CONTRATADA não concorde com a justificativa apresentada pelo MP/AL,
poderá solicitar que a divergência possa ser apreciada pelos gestores do contrato de ambos.

4.8.2.2. Caso o gestor do contrato do MP/AL não aceite o pedido de prorrogação, deverão
ser mantidos os prazos definidos.

4.8.2.3. Caso o gestor do contrato do MP/AL aceite o pedido de prorrogação, o novo prazo
será o constante do pedido.

4.9. Níveis mínimos de serviços:
4.9.1. Serão aferidos os níveis mínimos de serviços necessários à mensuração da qualidade

dos  serviços  continuados  visando  adequar  os  pagamentos  relativos  aos  serviços  prestados,
prevendo-se, para tais serviços, redutores a serem aplicados sobre os respectivos valores.

4.9.2. A qualquer  tempo,  de  comum acordo entre  as  partes,  em função da  alteração ou
inclusão de funcionalidades no SAJ ou por interesse das partes,  os níveis  mínimos de serviços
poderão ser revistos e modificados, por meio de termo aditivo.

4.9.3. O período de até 30 (trinta) dias corridos após o início da execução será considerado
como  período  de  estabilização  e  ajustes  das  regras  estabelecidas,  em  que  as  eventuais  não
conformidades estarão isentas da aplicação de redutores previstos neste documento, podendo ser
prorrogado mediante justificativa da empresa, aceita pelo MP/AL.

4.10. Do processo de mudança em ambiente de produção:
4.10.1. A CONTRATADA deverá seguir os procedimentos de mudança e liberação definidos

pelo  MP/AL,  baseado  no  modelo  adotado,  para  a  implantação  de  mudanças  em  ambiente  de
produção e alterações na infraestrutura.

4.10.2. Fluxo que deve ser seguido para atendimentos à Requisições de Mudanças (RDM):
4.10.2.1. Revisão do Plano de Mudança e Liberação (PML) pelo MP/AL.
4.10.2.2. Implantação da liberação. 
4.10.2.3. Revisão da mudança pelo MP/AL.
4.10.3. O processo de mudança e liberação poderá ser alterado, a qualquer momento, através

de acordo entre o MP/AL e a CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA – DO SERVIÇO DE SUSTENTAÇÃO

5.1. Entende-se como serviço de sustentação as atividades realizadas pela CONTRATADA
com o objetivo de manter o SAJ em seu estado normal de operação, prestando suporte à equipe
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MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
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técnica do MP/AL, investigando e tratando eventos relativos a erros, compreendendo:
5.1.1. Orientação de segundo nível sobre a utilização do sistema;
5.1.2. Orientação sobre infraestrutura;
5.1.3. Correção de erros relativos ao SAJ, compreendendo as seguintes fases:
5.1.3.1. Diagnóstico;
5.1.3.2. Análise;
5.1.3.3. Disponibilização de solução de contorno, quando aplicável;
5.1.3.4. Disponibilização de versão de correção, quando aplicável. 
5.2. Registro dos chamados:
5.2.1. Os chamados de sustentação serão registrados conforme disposto no Anexo III do

presente.
5.2.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar na ferramenta de gestão dos chamados, as

funcionalidades críticas elencadas no Anexo II, a fim de que o MP/AL registre os comportamentos
impactados pelo erro.

5.2.3. A severidade será definida automaticamente de acordo com as informações fornecidas
no momento do registro do chamado, baseado na funcionalidade e nos critérios no Anexo II.

5.3. Prazos e severidades para atendimento dos chamados:
5.3.1. O serviço de sustentação será prestado de acordo com as seguintes  severidades e

respectivos prazos: 

Severidade Prazo
Muito Alta 4 (quatro) horas corridas

Alta 24 (vinte e quatro) horas corridas

Média
Versão  de  correção  programada,  conforme  definido  no item
5.4.1.1

Baixa
Versão  de  correção  programada,  conforme  definido  no item
5.4.1.1

Orientação  de  segundo  nível  sobre
utilização do Sistema

144 (cento e quarenta e quatro) horas corridas

Orientação sobre infraestrutura 288 (duzentos e oitenta e oito) horas corridas

5.3.1.1. Muito alta: incidentes que acarretem a paralisação total do sistema, conforme Anexo
II;

5.3.1.2. Alta: incidentes que acarretem a paralisação de uma ou mais funcionalidades do
sistema que impactem a todos os usuários que a utilizam, conforme Anexo II;

5.3.1.3. Média: incidentes que não estejam previstos como severidade muito alta ou alta, no
Anexo II, e que não possuam solução de contorno;

5.3.1.4. Baixa: incidentes que não estejam previstos como severidade muito alta ou alta, no
Anexo II, e que possuam solução de contorno aceita pelo MP/AL;

5.3.1.4.1. O aceite da solução de contorno autorizará à CONTRATADA a recategorização da
severidade média para a baixa;

5.3.1.4.2. Caso  a  solução  de  contorno  seja  rejeitada  pelo  MP/AL o  prazo  original  do
chamado será mantido, considerando apenas o tempo remanescente, descontado o tempo que ficou
aguardando a avaliação pelo MP/AL.

5.3.1.5. Orientação  de  segundo  nível  sobre  a  utilização  do  sistema:  Esclarecimento  de
dúvidas dos responsáveis por definições de operacionalização e pela administração do SAJ, sobre as
características e sobre a utilização do SAJ. Orientação à instalação e à configuração de atualizações
do SAJ no ambiente de servidores de aplicação, Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) e
demais componentes necessários ao funcionamento do SAJ, descritos no Anexo IV.
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5.3.1.6. Orientação  sobre  infraestrutura:  atendimento  às  dúvidas  da  equipe  técnica  do
MP/AL sobre documentação, arquitetura, base de dados, estrutura de dados, dicionário de dados,
documentação do middleware  e  demais  características  relacionadas  ao  ambiente  computacional
necessário  ao  funcionamento  do  sistema,  orientações  técnicas  para  construção  de  comandos
(scripts)  de extração,  inserção,  eliminação,  migração e alteração das informações constantes  no
banco de dados do sistema.

5.3.2. Para  fins  de  apuração  de  atendimento  ao  prazo  de  solução,  considera-se
exclusivamente o tempo líquido sob responsabilidade da CONTRATADA, decorrido entre a data e
o horário de abertura do chamado pelo MP/AL, conforme Anexo III, e a data e horário do aceite
definitivo da solução apresentada pela CONTRATADA. 

5.4. Das versões de correção do sistema:
5.4.1. Para os incidentes em que a solução definitiva se dê através da disponibilização de

versões de correção do sistema, a CONTRATADA deverá disponibilizá-las da seguinte forma:
5.4.1.1. Programadas: são versões de correção disponibilizadas na segunda segunda-feira de

cada mês, principalmente para solução dos incidentes de severidade Média e Baixa. Caso recaia em
dia de feriado ou de recesso do MP/AL, o prazo passará para o dia útil seguinte.

5.4.1.1.1. A versão de correção programada deverá contemplar  os chamados (severidade
média e baixa) abertos até 15 (quinze) dias antes da data prevista para sua disponibilização.

5.4.1.1.2. Para  os  chamados  abertos  após  a  data  limite  definida  no  item  Programadas
descrito anteriormente, os atendimentos serão contemplados pela versão subsequente.

5.4.1.1.3. De  forma  excepcional  e  em  comum  acordo,  o  MP/AL  poderá  solicitar  a
antecipação da entrega de atendimentos de severidade média e baixa, que poderá ocorrer em versão
programada anterior à prevista ou em versão urgente.

5.4.1.2. Urgentes: são versões excepcionais, não programadas, necessárias para a solução de
incidentes de severidade Alta e Muito Alta.

5.4.1.3. O  desenvolvimento  de  cada  versão  de  correção  programada  inicia-se  no  dia
subsequente ao prazo para a disponibilização da versão anterior.

5.5. Do nível mínimo de serviço:
5.5.1. Para cálculo do nível mínimo de serviço, excluindo os chamados de severidade Alta e

Muito Alta, será utilizada a fórmula ANS = 100 - 100*[ (QCAA + QCEA) / QCPP], onde QCAA é a
quantidade  de  chamados  abertos  em atraso  no  mês,  independentemente  do  mês  de  referência;
QCEA é a quantidade de chamados encerrados com atraso previstos para o mês de referência; e
QCPP é a quantidade de chamados previstos para o mês de referência.

5.5.2. O índice de qualidade de desempenho da execução para o atendimento dos chamados
é de, no mínimo, 90% do cálculo do ANS previsto na cláusula anterior, por medição mensal, não se
aplicando para as severidades muita alta e alta que não possuem índice de tolerância.

5.5.3. Caso o índice de qualidade seja inferior ao estipulado no item anterior, será aplicado
redutor conforme tabela abaixo, calculado sobre o valor integral mensal do serviço, limitados a 20%
do valor total do serviço mensal, sendo o limite de 10% para as severidades muito alta e alta e de
10% para as demais severidades: 

Severidade
Redutor de Fatura

Percentual Aplicação
Muito Alta 0,25% Por hora extrapolada 

Alta 0,08% Por hora extrapolada
Média e Baixa, Orientação sobre
utilização do sistema, Orientação

sobre infraestrutura
0,12%

A cada 1% ou fração abaixo do
ANS das severidades
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5.6. Soluções de contorno apresentadas pela CONTRATADA:
5.6.1. Entende-se  por  solução  de  contorno  qualquer  ação  que  possa  resolver  o  erro  de

maneira temporária, utilizando-se de mecanismos como scripts, ajustes por meio de intervenções,
entre outros.

5.6.2. Caso  o  MP/AL aceite  formalmente  a  solução  de  contorno,  a  CONTRATA,  fica
automaticamente  autorizada  a  realizar  a  recategorização  do  chamado  para  a  severidade
imediatamente subsequente, implicando retomada do decurso do prazo de atendimento.

5.6.3. Caso  o  MP/AL  não  aceite  formalmente  a  solução  de  contorno,  ocorre
automaticamente a retomada do decurso de prazo de atendimento na severidade original. 

5.7. Recategorização dos chamados:
5.7.1. Caso a CONTRATADA constate que o chamado de sustentação foi enquadrado de

forma equivocada em determinado tipo ou nível de severidade, deverá adequar para a severidade
correta e comunicar o MP/AL.

5.7.2. O MP/AL, de forma fundamentada, poderá indeferir os pedidos de recategorização.
5.7.3. Caso a CONTRATADA não concorde com a justificativa apresentada pelo MP/AL,

poderá solicitar que a divergência possa ser apreciada pelos gestores do contrato de ambos.
5.7.4. Caso gestor do contrato do MP/AL não aceite o pedido de recategorização, deverão

ser mantidos os tipos definidos neste documento. 
5.8. Cancelamento dos chamados:
5.8.1. Caso  a  CONTRATADA constate  que  o  chamado  de  sustentação  extrapola  suas

responsabilidades  ou  ainda  por  falta  de  elementos  que  não  permita  à  CONTRATADA  o
entendimento do chamado técnico, solicitará formalmente o MP/AL que o chamado seja cancelado,
apresentando justificativa do pedido. 

5.8.2. O decurso do prazo de solução previsto será suspenso a partir da data e do horário em
que a CONTRATADA formalizar o pedido de cancelamento do chamado de sustentação, e voltará
para atendimento a partir da data e do horário em que o MP/AL formalizar sua decisão.

5.8.3. O MP/AL, de forma fundamentada, poderá indeferir os pedidos de cancelamento.
5.8.4. Caso a CONTRATADA não concorde com a justificativa apresentada pelo MP/AL,

poderá solicitar que a divergência possa ser apreciada pelos gestores do contrato.
5.8.5. Caso gestor do contrato do MP/AL não aceite o pedido de cancelamento, deverá ser

mantido o atendimento pela CONTRATADA.
5.8.6. Caso  o  gestor  do  contrato  do  MP/AL  aceite  o  pedido  de  cancelamento,  a

CONTRATADA estará autorizada a proceder com o cancelamento. 
5.9. Validação da solução:
5.9.1. Entende-se  por  validação  da  solução,  o  aceite  do  MP/AL  para  a  solução

disponibilizada pela CONTRATADA, para o chamado de sustentação.
5.9.2. O  decurso  do  prazo  de  solução  será  suspenso  na  data  e  no  horário  em  que  a

CONTRATADA disponibilizar a solução para validação.
5.9.3. O MP/AL, em até 30 (trinta) dias contados a partir da data em que a CONTRATADA

disponibilizar a solução para validação, dará o aceite nos chamados entregues.
5.9.4. Os chamados técnicos de sustentação em situação Aguardando aceite final há mais de

60 (sessenta) dias corridos poderão ser encerrados pela CONTRATADA. A CONTRATADA deverá
registrar as evidências de que a solução está disponível para o MP/AL.

5.10. Documentação comprobatória:
5.10.1. A CONTRATADA deverá fornecer, mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do mês

subsequente  ao  mês  de  referência,  relatório,  em  formato  de  planilha  eletrônica,  contendo  o
descritivo de todos os chamados técnicos encerrados no mês de referência, que permita o MP/AL
avaliar a execução dos serviços contratados,  compreendendo, em colunas distintas,  as seguintes
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informações:
5.10.2. O número do chamado de sustentação;
5.10.3. A classificação da ocorrência para cada chamado;
5.10.4. A data e o horário de abertura do chamado;
5.10.5. A data e o horário do aceite do MP/AL;
5.10.6. O nome do usuário do MP/AL que abriu o chamado e que emitiu o aceite da solução

apresentada;
5.10.7. A quantidade de horas e de dias extrapolados no cumprimento dos prazos de solução

para cada ocorrência.
5.11. Níveis mínimos de serviços para o serviço de sustentação:
5.11.1. Aplicáveis exclusivamente em ambiente de produção do MP/AL.
5.11.2. Caso  o MP/AL encontre  erro introduzido em versão  de  correção,  que  impeça a

atualização da versão em ambiente de produção, o chamado será registrado em conformidade com
os respectivos níveis mínimos de serviços.

5.12. Correção de problemas recorrentes:
5.12.1. Os  chamados  para  correção  de  problemas  corrigidos  em  versões  anteriores  do

Sistema e que voltaram a apresentar o mesmo comportamento de erro quando do uso da versão
seguinte  em  produção  e/ou  homologação,  serão  atendidos  pela  CONTRATADA  nos  prazos
previstos no item 5.3.1, de acordo com o nível de severidade do problema.

5.12.2. Para os fins do disposto no item 5.3.1, quando da formalização do chamado técnico,
o CONTRATANTE registrará que se trata de solicitação de correção de problemas corrigidos em
versões anteriores do Sistema e que voltaram a apresentar o mesmo comportamento de erro quando
do uso da versão seguinte em produção e/ou homologação, e informará à CONTRATADA o número
do chamado anterior onde o problema foi solucionado.

5.12.3. No  atendimento  de  chamados  para  a  solução  descritas  no  item  5.12.1,  a
CONTRATADA não poderá solicitar a recategorização do nível de severidade do chamado, mesmo
apresentando solução de contorno, ressalvadas as hipóteses em que a CONTRATADA comprovar
que não se trata de problema recorrente, por ter causa diversa.

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA E FUNCIONAL

6.1. Definição e abrangência:
• Entende-se  como  garantia  de  evolução  tecnológica  e  funcional  o  conjunto  de  ações

permanentes e continuadas que deverão ser empreendidas pela CONTRATADA para manter
o SAJ/MP utilizável no ambiente operacional próprio do MP/AL, que pode sofrer mudanças,
e  para  recepção  de  funcionalidades  demandadas  pelos  demais  clientes  que  utilizam  o
SAJ/MP,  assim  como  o  resultado  de  atividades  de  pesquisa  e  inovação  realizadas  pela
CONTRATADA e disponibilizadas nas versões do SAJ/MP. A abrangência deste serviço
compreende em assegurar o MP/AL, aos módulos relacionados no Anexo I, o que segue:
6.1.1. Atualização do SAJ/MP para mantê-lo compatível com o ambiente computacional do

MP/AL, descrito e caracterizado no Anexo IV, recebendo as modificações ou adequações realizadas
no SAJ/MP, garantindo seu funcionamento adequado.

6.1.1.1. Eventuais mudanças para outros bancos de dados, outros balanceadores de cargas,
outros sistemas operacionais, outros servidores de aplicação, outros navegadores, diversos daqueles
constantes  do Anexo IV,  deverão ter  sua análise de viabilidade emitida pela CONTRATADA e
posterior execução, realizadas na modalidade de serviço sob demanda;

6.1.1.2. O  MP/AL aceitará  a  justificativa  técnica  de  impossibilidade  de  atualização  do
SAJ/MP quando caracterizada a descontinuidade de suporte pelo respectivo fornecedor do Sistema
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Gerenciador de Banco de Dados (SGBD), servidores de aplicação e softwares básicos (browsers,
sistemas operacionais, etc.).

6.1.2. Recebimento  de  implementações  demandadas  pelos  demais  Ministérios  Públicos
Estaduais clientes da CONTRATADA.

6.1.3. Aperfeiçoamento que a CONTRATADA venha a promover na arquitetura atual do
SAJ/MP,  decorrentes  de  estudos  empreendidos  por  iniciativa  de  suas  equipes  de  pesquisa  e
desenvolvimento.

6.1.3.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar ao MP/AL as melhorias de requisitos não
funcionais implementados no SAJ/MP, tais como frameworks, padrões de construção e usabilidade,
mas não limitados a estes, sobre os quais é desenvolvido.

6.1.4. O  MP/AL manifestará  expressamente  o  interesse  em  participar,  com  os  demais
clientes da CONTRATADA, do desenvolvimento compartilhado de funcionalidades para atender os
atos de caráter normativo de Leis Federais, caso em que aplicar-se-á a regra explicitada no serviço
sob demanda.

6.2. Caracterização da evolução tecnológica:
6.2.1. O serviço de evolução tecnológica se dará de forma continuada, contemplando:
6.2.2. Implementação no SAJ/MP de novos algoritmos de hash e cifragem, sempre que os

utilizados sejam declarados inadequados,  não recomendados ou vulneráveis pela academia e/ou
instituições de referência na área de segurança digital.

6.2.3. Desenvolvimento de rotinas de migração de dados entre versões do SAJ/MP, quando
houver mudança que implique tal necessidade. 

6.2.4. Disponibilização de funcionalidades para uso de recursos da infraestrutura de chaves
públicas, no que tange a assinatura digital.

6.2.5. Adequação e homologação do SAJ/MP para funcionamento com novas versões dos
navegadores de internet (browsers).

6.2.6. As atualizações motivadas por mudanças no ambiente do MP/AL, descrito no Anexo
IV, serão precedidas de solicitação de análise de viabilidade. Quando viável, as ações serão objeto
de processo de mudança. Contempla as seguintes situações

6.2.7. Novas  versões  dos  periféricos  (softwares  e  hardwares),  cujos  modelos  já  foram
homologados no SAJ/MP no momento da contratação;

6.2.7.1. O MP/AL enviará o exemplar do periférico que será avaliado pela CONTRATADA,
munido de todos os manuais de funcionamento e softwares de instalação.

6.2.8. Novas versões do Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) e equipamentos
servidores de aplicação do MP/AL e demais componentes do ambiente computacional, descrito no
Anexo IV.

6.2.9. Novas versões dos softwares básicos (sistemas operacionais, etc.),  das estações de
trabalho clientes e equipamentos servidores, utilizados pelo MP/AL.

6.3. Prazos de solução:
6.3.1. Para cálculo dos níveis mínimos dos serviços das adaptações solicitadas mediante

verificação de análise de viabilidade, serão considerados os prazos a partir da data da abertura do
chamado técnico pelo MP/AL:

6.3.1.1. Emissão do relatório de viabilidade: em até 30 (trinta) dias corridos.
6.3.1.2. Adequação e homologação do SAJ/MP quando o relatório indicar parecer favorável

à adaptação: prazo acordado.
6.4. Caracterização da evolução funcional:
6.4.1. O serviço de evolução funcional assegurará o MP/AL o direito de receber os novos

desenvolvimentos  implementados  e/ou  agregados  pela  CONTRATADA,  conforme  descritos  a
seguir:
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6.4.2. Desenvolvimentos de iniciativa da CONTRATADA e/ou de seus clientes, englobando
as atividades de:

6.4.2.1. Análise  e  criação  de  parâmetros  no  SAJ/MP  para  funcionamento  das
implementações recebidas.

6.4.2.2. Testes e homologação visando pleno funcionamento das implementações recebidas.
6.4.2.3. Adequação quando o MP/AL recusar o recebimento das implementações realizadas

no SAJ/MP.
6.4.3. O MP/AL manifestará a recusa no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir

do recebimento da ERS. Não havendo qualquer manifestação expressa, a CONTRATADA poderá
considerar aprovada a implementação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO SERVIÇO DE APOIO TÉCNICO ESPECIALIZADO 

• Entende-se  por  serviço  de  suporte  técnico  especializado  a  execução de  tarefas,  visando
atender aos usuários internos e do MP/AL na operacionalização e uso do sistema SAJ, a ser
prestado de forma remota ou nas dependências do MP/AL, conforme critérios estabelecidos.

7.1. Dos serviços:
7.1.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar 4 profissionais com carga de trabalho diária

de 08 (oito) horas para prestar suporte técnico especializado, nos dias e horário padrão definido no
item Horário padrão para prestação dos serviços, exceto dias em que não houver expediente no
MP/AL.

7.1.2. Da classificação dos serviços de suporte de apoio técnico especializado:
7.1.2.1. As atividades que compõem o suporte de suporte de apoio técnico especializado

encontram-se  abaixo  relacionadas,  de  modo  não exaustivo,  podendo ser  enquadradas  nesse  rol
outras  que  não estejam previstas  neste  item,  mas  que se  destinem ao  propósito  de  auxiliar  os
usuários internos na operacionalização e uso do Sistema SAJ-MP.

7.1.3. Os  profissionais  que  prestarão  os  serviços  deverão  estar  aptos  a  desenvolver  as
atividades de suporte abaixo relacionadas:

7.1.3.1. Atendimento dos chamados abertos;
7.1.3.2. Avaliação inicial do chamado e registro de complementações, se necessário;
7.1.3.3. Controle dos chamados;
7.1.3.4. Registro das solicitações de atendimento;
7.1.3.5. Atendimento sobre dúvidas na configuração de parâmetros e demais requisitos do

Sistema necessários ao seu funcionamento de acordo com a especificação;
7.1.3.6. Registro de sugestões e avaliações solicitadas pelos usuários do CONTRATANTE,

quanto a melhoria na usabilidade do Sistema;
7.1.3.7. Repasse para a equipe de segundo nível (sede da CONTRATADA), dos chamados

que  demandem avaliação  mais  aprofundada  sob  a  ótica  das  regras  de  negócio,  alterações  nas
configurações, comportamento do sistema, novas implementações e correção de erros;

7.1.3.8. Retorno aos usuários e fechamento dos chamados; 
7.1.3.9. Suporte técnico à equipe do MP/AL para análise e levantamento de informações;
7.1.3.10. Elaboração, revisão e homologação de documentos referentes às reuniões da área;
7.1.3.11. Suporte técnico à equipe do MP/AL visando à compreensão de novas demandas;
7.1.3.12. Prestação de apoio e suporte técnico utilizando ferramenta de comunicação de uso

institucional do MP/AL para atendimentos e registro do trâmite dos chamados.
7.1.3.13. Apoio na homologação das novas versões do SAJ-MP.
7.1.3.14. Esclarecimento  de  dúvidas  dos  usuários  fornecendo-lhes,  quando  for  o  caso,

capacitação básica para utilização do sistema SAJ.
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7.2. Da Disponibilidade Mínima Do Suporte Personalizado:
7.2.1. Mensalmente deverão ser contabilizados todos os períodos de indisponibilidade de

atendimento dos profissionais alocados para o serviço de Suporte Personalizado;
7.2.2. Havendo  indisponibilidade  de  profissionais  para  atendimento  nos  dias  e  horário

padrão definido no item 4.5.1, será aplicada uma glosa de 0,2% do valor total dos serviços mensais
de  Suporte  Personalizado  por  cada  hora  completa  de  indisponibilidade  registrada  no  mês  de
faturamento.

7.2.3. A CONTRATADA poderá realizar a compensação de horas em detrimento da glosa
prevista no item anterior, podendo, ainda, programar a compensação de acordo com o aceite do
MP/AL.

CLÁUSULA OITAVA  –  DO  DESENVOLVIMENTO  E  OUTRAS  ATIVIDADES  -  SOB
DEMANDA

• Entende-se  como  Desenvolvimento  e  Outros  Serviços  Sob  Demanda  as  atividades  que
impliquem em modificações nos requisitos funcionais do Sistema SAJ, demandadas pelo
MP/AL,  com  a  adição  de  novas  funcionalidades,  alteração  naquelas  já  existentes  ou
desenvolvimento de integrações, bem como a execução de outros serviços mensurados em
horas; 

8.1. A contratação contempla Banco de Pontos de Função de até 120 (cento e vinte) pontos
de função, para o período de 12 (doze) meses, para solicitações de demandas que serão executadas e
faturadas somente se, e quando, efetivamente demandados.

8.1.1. O quantitativo de pontos de função será utilizado para serviços de desenvolvimento,
especialmente para:

8.1.1.1. Elaboração de Especificação de Requisitos de Software (ERS);
8.1.1.2. Adequação ou customização das demandas de outros clientes;
8.1.1.2.1. A CONTRATADA deverá, após a aprovação da Especificação de Requisitos de

Software (ERS) pelo cliente demandante, disponibilizar para análise do MP/AL.
8.1.1.2.2. O MP/AL irá comunicar sua decisão de adequação ou customização em até 10

(dez) dias úteis, contados a partir da data de recebimento da ERS.
8.1.1.3. Alteração  ou  implementação  de  funcionalidades  de  interesse  e  prioridade  do

MP/AL;
8.1.1.4. Desenvolvimento de funcionalidades relacionadas aos módulos descritos no Anexo

I, para atender atos de caráter normativo de Lei Federal;
8.1.1.5. Elaboração de documentação técnica das  funcionalidades  existentes e  ainda não

documentadas relacionadas ao SAJ, de interesse do MP/AL, devendo a CONTRATADA observar os
modelos previstos no Anexo V.

8.1.1.6. Atividades  mensuráveis  em  horas  técnicas,  incluindo  consultoria,  capacitação,
implantação, treinamentos, migração, entre outros.

8.1.1.6.1. A atividade prevista no item 7.1.3.14  realizada pela equipe de Suporte Técnico
Residente, durante o horário de expediente, não será considerada atividade mensurável.

8.1.2. Os serviços serão prestados na modalidade “sob demanda”, sendo executados somente
se, e quando, efetivamente demandados e formalmente autorizados pelo MP/AL.

8.2. Condições gerais para desenvolvimento de funcionalidades:
8.2.1. A partir do registro do chamado, devidamente instruído com o documento inicial de

requisitos (DIR), a CONTRATADA terá até 30 (trinta) dias úteis para apresentar manifestação da
impossibilidade de atendimento da demanda ou informar o prazo de entrega do Plano de Projeto
Preliminar.
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8.2.2. O Plano de Projeto Preliminar deverá contemplar:
8.2.2.1. A data prevista para início das atividades;
8.2.2.2. A relação  dos  artefatos  vinculados  com  a  demanda  de  desenvolvimento:  DIR

(Documento Inicial  de Requisitos),  EPD (Especificação Preliminar de Desenvolvimento) e ERS
(Especificação de Requisitos de Software).

8.2.2.3. O cronograma preliminar  de desenvolvimento,  indicando os  marcos  de entregas
parciais, quando aplicáveis, e a estimativa de término do desenvolvimento.

8.2.2.4. O orçamento estimativo correspondente ao desenvolvimento proposto.
8.2.3. A unidade  básica  utilizada  para  mensuração  dos  serviços  de  desenvolvimento  de

novas funcionalidades relacionadas ao SAJ deverá ser a métrica de Análise de Pontos de Função
(APF). 

8.2.3.1. A contagem dos  pontos  de  função  será  realizada  de  acordo  com o  Manual  de
Práticas de Contagem (Counting Practices Manual - CPM) publicado pelo International Function
Point Users Group (IFPUG), na sua versão mais atual.

8.2.3.2. Para aquelas situações  não contempladas pelo Manual  de Práticas  de Contagem
(Counting  Practices  Manual  -  CPM)  publicado  pelo  International  Function  Point  Users  Group
(IFPUG), na sua versão mais atual, será utilizado o Roteiro de Métricas de Software do SISP, na
versão mais atual.

8.2.4. As  contagens  iniciais  de  pontos  de  função  das  Especificações  de  Requisitos  do
Sistema (ERS) serão realizadas através da Contagem Detalhada, utilizando-se do Anexo V.

8.2.5. Todos os  artefatos utilizados para a  contagem em pontos  de função,  previstos no
Anexo  V,  devem  ser  disponibilizados  pela  CONTRATADA para  que  o  MP/AL possa  apurar
detalhadamente os cálculos realizados.

8.2.6. Os  itens  não  passíveis  de  mensuração  pela  métrica  de  APF  terão  observadas  as
condições estabelecidas no Anexo V.

8.2.7. Quando observadas divergências entre a contagem realizada pela CONTRATADA e a
contagem  apurada  pelo  MP/AL,  referente  à  quantificação  dos  serviços  a  serem  realizados,  a
CONTRATADA deverá apresentar justificativa técnica.

8.2.7.1. Caso a justificativa não seja aceita, MP/AL e CONTRATADA deverão buscar um
entendimento, visando chegar a uma contagem considerada correta por ambas as partes.

8.2.7.2. Não havendo consenso, desde que em caráter excepcional, a validação da contagem
será realizada por terceiro (perito com certificação CFPS), custeada pela CONTRATADA, que irá
emitir laudo que será automaticamente acatado por ambas as partes.

8.2.8. As funcionalidades serão medidas exclusivamente em pontos de função e subdivididas
nas fases: especificação de requisitos, implementação, homologação e implantação, cujo esforço das
macro atividades do projeto estão distribuídos conforme a tabela abaixo: 

Macro atividades do Processo de
Desenvolvimento de Software (SISP)

Atividades Esforço (%)

Engenharia de Requisitos Especificação de Requisitos 25
DeSAJn / Arquitetura Implementação 10

Implementação Implementação 40

Testes
Implementação 10
Homologação 5

Homologação Homologação 5
Implantação* Implantação 5

TOTAL 100
* Implantação nesse contexto, refere-se à disponibilização, em ambiente de homologação do MP/AL, da
funcionalidade implementada no SAJ.

13 A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  I
LS

O
N

 A
P

A
R

E
C

ID
O

 S
T

A
B

IL
E

 e
 R

O
D

R
IG

O
 S

A
N

T
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

of
tp

la
n.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/ e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 7
E

2A
-3

59
7-

5A
11

-B
02

6



MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

8.3. Fluxo de atendimento do desenvolvimento de funcionalidades:
8.3.1. O atendimento das demandas de desenvolvimento de funcionalidades se inicia com o

cadastramento do chamado de implementações por meio do Portal do Cliente.
8.3.2. Para atendimento do disposto neste item, o MP/AL fará a priorização dos chamados

de desenvolvimentos utilizando-se de usuário administrador nomeado para este fim.
8.3.3. O  registro  do  chamado  conterá  as  especificações  da  demanda,  mediante

preenchimento do Documento Inicial de Requisitos (DIR) que será anexado ao chamado, conforme
modelo no Anexo V.

8.3.4. Caso a CONTRATADA identifique que o DIR não contenha dados suficientes para a
análise e elaboração da EPD, deverá solicitar informações complementares o MP/AL no chamado
técnico  aberto  por  meio  do  Portal  do  Cliente,  permanecendo  o  chamado  aguardando  até  a
complementação das informações pelo MP/AL.

8.3.4.1. Caso o MP/AL não forneça as informações solicitadas para complementação do
DIR,  no  prazo  de  20  (vinte)  dias  úteis,  a  CONTRATADA estará  autorizada  a  proceder  ao
cancelamento do respectivo chamado, sendo este considerado encerrado.

8.3.5. O MP/AL poderá solicitar à CONTRATADA a elaboração do Documento Inicial de
Requisitos (DIR), sendo para tanto, cobrado o esforço em horas técnicas.

8.3.6. A partir da priorização do chamado pelo MP/AL, a CONTRATADA deverá elaborar,
com base no Documento Inicial de Requisitos (DIR), em até 15 (quinze) dias úteis, a Estimativa
Preliminar  de Demanda (EPD), contendo os requisitos básicos de conteúdo e dimensionamento
estimativo da demanda ou emitirá parecer de inviabilidade técnica.

8.3.7. Caso  a  CONTRATADA identifique  que  a  solicitação  possa  apresentar  tamanho
estimativo superior a 100 (cem) pontos de função, deverá comunicar o MP/AL, a fim de solicitar, de
forma justificada, dilação de prazo de entrega, quando aplicável.

8.3.8. O MP/AL poderá priorizar até 5 (cinco) chamados no Portal do Cliente. Na medida
em que o  MP/AL for  realizando o  aceite  das  Especificações  de  Requisitos  do  Sistema (ERS),
poderá priorizar novos chamados.

8.3.8.1. Para  o  disposto  neste  item,  o  MP/AL poderá  priorizar  até  3  (cinco)  chamados
simultâneos para elaboração da EPD. Na medida em que a CONTRATADA for entregando cada
EPD, poderá priorizar outra demanda no lugar, até o limite estabelecido acima.

8.3.9. Caso  haja  necessidade  de  adequação,  o  MP/AL  solicitará  os  ajustes  à
CONTRATADA, a qual deverá atender,  em até 8 (oito) dias úteis, as alterações propostas pelo
MP/AL, contados a partir da data da solicitação, mediante a apresentação do novo artefato para
análise pelo MP/AL.

8.3.9.1. Na ocorrência de alterações ou inclusões que modifiquem o escopo do pedido inicial
apresentado  na  EPD,  a  CONTRATADA deverá  apresentar  as  alterações  e  eventual  pedido  de
dilação de prazo.

8.3.10. Em caso de necessidade de nova validação da EPD os prazos conferidos o MP/AL e
à CONTRATADA serão repetidos até a validação final do artefato.

8.3.11. A partir do aceite e priorização da EPD pelo MP/AL, a CONTRATADA iniciará a
elaboração da Especificação de Requisitos de Software (ERS), a qual conterá maior detalhamento
da  demanda  tais  como  dimensionamento  em  pontos  de  função  (IFPUG)  e  detalhamento  de
requisitos.

8.3.12. Durante o prazo que a CONTRATADA possui para elaborar a ERS, poderá ser feito
o envio do documento para avaliação prévia do MP/AL, na qual não constará ainda a planilha de
contagem de pontos de função (IFPUG).

8.3.12.1. Neste período de avaliação,  o  prazo da CONTRATADA ficará suspenso,  até  a
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validação do documento pelo MP/AL no prazo de até 15 (quinze) dias úteis. Decorrido o prazo sem
que  haja  manifestação  do  MP/AL,  entender-se-á  pela  concordância  ao  prosseguimento  da
elaboração da ERS.

8.3.13. Durante  a  elaboração da ERS,  caso  a  CONTRATADA verifique  que o tamanho
estimado  (EPD)  para  a  demanda  terá  variação  acima  de  50%  (cinquenta  por  cento),  deverá
comunicar o MP/AL, solicitando autorização para prosseguimento na elaboração da ERS.

8.3.13.1. Se  a  alteração  implicar  quantitativo  dos  pontos  de  função  maior  que  50%
(cinquenta por cento) do limite superior da faixa inicialmente prevista, o eventual cancelamento da
elaboração da ERS não implicará qualquer custo para o MP/AL.

8.3.13.2. Se a alteração implicar quantitativo de pontos de função igual ou inferior a 50%
(cinquenta por cento) do limite superior da faixa inicialmente prevista, no caso de cancelamento da
elaboração da ERS o MP/AL remunerará o esforço da CONTRATADA na forma prevista.

8.3.13.3. O MP/AL manifestará a concordância no prosseguimento da elaboração da ERS no
prazo de até 15 (quinze) dias úteis.

8.3.14. Decorrido  o  prazo  sem  que  haja  manifestação  do  MP/AL,  entender-se-á  pela
concordância ao prosseguimento da elaboração da ERS.

8.3.15. A CONTRATADA deverá entregar a ERS, conforme prazo em dias úteis previstos na
tabela abaixo 

Tamanho da demanda Entrega da ERS
Até 10 PF 9 dias

De 11 PF a 20 PF 9 dias
De 21 PF a 30 PF 14 dias
De 31 PF a 40 PF 18 dias
De 41 PF a 50 PF 23 dias
De 51 PF a 60 PF 27 dias
De 61 PF a 70 PF 32 dias
De 71 PF a 100 PF 33 dias

8.3.16. Nos casos em que as demandas forem estimadas em tamanho superior a 100 (cem)
PF, o prazo para entrega da ERS será acordado entre as partes.

8.3.17. O MP/AL, de posse da ERS, analisará a necessidade de complementação ou aceite
do conteúdo.

8.3.18. Caso  haja  necessidade  de  adequação,  o  MP/AL  solicitará  os  ajustes  à
CONTRATADA,  a  qual  deverá  atender,  em  até  50%  (cinquenta  por  cento)  do  prazo  para  a
elaboração da ERS, as alterações propostas pelo MP/AL, contados a partir da data da solicitação,
mediante a apresentação do novo artefato para análise pelo MP/AL.

8.3.18.1. Na ocorrência de alterações ou inclusões que modifiquem o escopo do pedido
apresentado na ERS, a CONTRATADA deverá apresentar as alterações e eventual pedido de dilação
de prazo.

8.3.19. Em  caso  de  necessidade  de  nova  adequação  da  ERS  os  prazos  conferidos  à
CONTRATADA serão repetidos até a validação final do artefato.

8.3.20. O prazo para aceite da ERS será de até 20 (vinte) dias úteis.
8.3.20.1. Decorrido o prazo, sem que haja manifestação do MP/AL, a ERS será considerada

aceita e passará a compor o backlog de demandas aprovadas.
8.3.20.2. Após  o  aceite  da  ERS,  a  CONTRATADA deverá  disponibilizá-la  aos  demais

clientes para ciência e manifestação.
8.3.21. A CONTRATADA entregará a planilha de contagem de pontos de função, no prazo

de 10 (dez) dias úteis a contar da emissão do aceite da ERS pelo MP/AL.
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8.3.22. As  demandas  especificadas  pela  ERS  serão  inseridas  no  backlog  de  demandas
aprovadas e serão base para compor as novas versões do SAJ, a partir da priorização pelo MP/AL.

8.3.23. A contagem obtida nas ERS aprovadas pelo MP/AL, que representa 25% (vinte e
cinco por cento) do esforço do desenvolvimento, será debitada do banco de pontos de função.

8.3.24. Caso a CONTRATADA, no momento da implementação da demanda priorizada,
identifique alteração do nível de complexidade durante o desenvolvimento, devidamente registrado
segundo  critérios  do  manual  de  Práticas  de  Contagem  (Counting  Practices  Manual  -  CPM)
publicado pelo International Function Point Users Group (IFPUG) e do Roteiro de Métricas do
SISP, que altere a quantidade de pontos de função da ERS, elevando o saldo remanescente, fará jus
ao pagamento do quantitativo de pontos de função implementados, descontados os pontos de função
cobrados a título de elaboração da ERS.

8.3.24.1. Na ocorrência da situação citada no item anterior,  o valor do ponto de função
excedente ao especificado, será correspondente ao valor contratado.

8.3.24.2. Caso  a  implementação  reduza  o  saldo  remanescente,  o  MP/AL  realizará  o
pagamento do quantitativo efetivamente recebido das demandas.

8.3.25. O MP/AL administrará as demandas constantes do backlog de demandas aprovadas e
indicará os itens para desenvolvimento.

8.3.26. Caso a ERS não seja passível de implementação ou compatível com a versão do
SAJ, deverá ser cancelada.

8.3.27. A CONTRATADA indicará o prazo para o desenvolvimento da versão do SAJ e
disponibilização  do  pacote  de  instalação  no  ambiente  de  homologação  do  MP/AL,  em
conformidade com o que fora estabelecido no Plano de Projeto Preliminar.

8.4. Desenvolvimento para atender ato normativo de Lei Federal:
8.4.1. As  demandas  para  atender  atos  de  caráter  normativo  do  Conselho  Nacional  do

Ministério  Público  e  de  Lei  Federal  seguirão  o  fluxo  de  atendimento  de  desenvolvimento  de
funcionalidades.

8.4.2. Os custos poderão ser rateados entre os clientes da CONTRATADA que optarem pela
adesão ao referido desenvolvimento compartilhado.

8.4.3. A demanda terá o percentual de 85% (oitenta e cinco por cento) do tamanho total
rateado, igualitariamente,  entre  o MP/AL e os demais clientes da CONTRATADA, optantes do
referido desenvolvimento compartilhado;

8.4.4. Será acrescido à parcela do rateio de cada optante, o percentual de 15% (quinze por
cento) sobre o montante total rateado, para a execução das atividades de testes e homologação nos
respectivos ambientes, bem como a gestão administrativa do desenvolvimento compartilhado.

8.4.5. Entende-se como gestão administrativa:
8.4.5.1. Receber a demanda e realizar o estudo de viabilidade técnica;
8.4.5.2. Verificar se a demanda se aplica aos módulos dos clientes optantes;
8.4.5.3. Contatar cliente demandante para solicitação de esclarecimentos adicionais;
8.4.5.4. Controlar os rateios em caso de compartilhamento do desenvolvimento por mais de

um cliente;
8.4.5.5. Verificar  o  saldo  de  horas  ou  pontos  de  função  de  cada  contrato,  os  preços

praticados e as condições de pagamento;
8.4.5.6. Elaborar o orçamento e enviar a cada cliente;
8.4.5.7. Verificar se o cliente dispõe de empenho para pagamento;
8.4.5.8. Controlar se o orçamento foi aprovado ou reprovado;
8.4.5.9. Contatar os clientes optantes para obter o ateste dos serviços.
8.4.6. A definição  dos  requisitos  do  desenvolvimento  compartilhado  será  validada  pelo

cliente demandante com os demais clientes optantes.
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MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

8.4.7. O fator de ajuste do valor ponto de função será de 1,0, independentemente do tamanho
da demanda.

8.4.8. A CONTRATADA deverá  disponibilizar  o  quantitativo  de  até  25  (vinte  e  cinco)
pontos de função, não cumulativos, para atender eventuais alterações oriundas de ato normativo do
Conselho Nacional do Ministério Público e de Lei Federal.

8.4.8.1.O  quantitativo  acima  elencado  refere-se  ao  total  a  ser  assegurado  pela
CONTRATADA para atender as alterações normativas, não sendo de uso exclusivo do MP/AL.

8.4.8.2. Caso a demanda ultrapasse o limite de 25 (vinte e cinco) pontos de função, por
versão, a entrega será programada para versões futuras, proporcionalmente ao limite estabelecido.

8.4.8.3. Caso haja possibilidade de entregas  parciais,  a  CONTRATADA deverá  entregar
conforme o cronograma estabelecido, ou não sendo possível, entregar o total da demanda no prazo
estabelecido para conclusão.

8.4.9. A CONTRATADA deverá observar os critérios de priorização dos desenvolvimentos,
conforme a ordem abaixo elencada:

8.4.9.1. Data de cadastro do chamado para desenvolvimento de ato normativo;
8.4.9.2. Prazo de entrega da alteração segundo o ato normativo;
8.4.9.3. Cronograma estabelecido entre os clientes optantes e a CONTRATADA.
8.4.10. Caso o MP/AL solicite o desenvolvimento, sem a participação de qualquer outro

cliente da CONTRATADA, o pagamento corresponderá a 100% (cem por cento) do tamanho do
desenvolvimento.

8.4.11. Em um prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato, a
empresa apresentará proposta para fins de substituição do fluxo previsto no item 8.3  que trata de
desenvolvimento sob demanda, visando conferir maior agilidade e assertividade ao processo, que
será analisada pelo MP/AL, e, em caso de aprovação promover-se-á a alteração respectiva mediante
apostilamento ou aditamento contratual a critério do MP/AL.

8.5. Atividades medidas em horas técnicas:
8.5.1. As atividades executadas pela CONTRATADA e medidas em horas técnicas terão o

quantitativo de horas convertido por fator de ajuste em pontos de função.
8.5.2. Para fins de faturamento, deverá ser multiplicado o quantitativo em horas do serviço

pelo respectivo fator de ajuste em pontos de função (PF). O resultado será abatido do banco de
pontos de função. 

8.5.3. Entende-se como atividades medidas em horas as atividades especializadas, realizadas
com o objetivo de executar atividades relacionadas ao SAJ e que não sejam passíveis de medição
por ponto de função.

8.5.4. A CONTRATADA deverá  apresentar  em  sua  proposta  o  fator  de  ajuste  para  as
atividades executadas remota e presencialmente.

8.5.5. Poderão ser requisitadas em horas técnicas, também, atividades de alta complexidade
e que requeiram execução simultânea ou que extrapolem a capacidade quantitativa do profissional
alocado  no  Serviço  de  Suporte  Técnico  Especializado.  Nestes  casos  a  empresa  deverá  em no
máximo 48 horas analisar a solicitação, avaliando a viabilidade de atendimento e prazo respectivo,
que não deverá ser superior a 3 dias, salvo complexidade que requeira prazo distinto quando este
deverá ser acordado entre as partes.

8.6. Fluxo de atendimento das atividades não mensuradas em pontos de função:
8.6.1. O serviço se inicia a partir  do cadastramento do chamado pelo MP/AL, contendo

detalhamento do serviço solicitado;
8.6.2. O prazo para entrega do orçamento será de até 5 (cinco) dias úteis, momento em que a

CONTRATADA deverá apresentar um Plano de Trabalho Preliminar (PTP), contendo, a descrição
sucinta das atividades que serão realizadas, a estimativa de horas técnicas que serão despendidas e o
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Cronograma de Execução dos serviços;
8.6.3. O  MP/AL  avaliará  o  Plano  de  Trabalho  Preliminar  (PTP)  apresentado  pela

CONTRATADA e, se concordar com seus termos, autorizará o serviço, devendo a execução iniciar
conforme prazo definido no plano de trabalho preliminar;

8.6.4. Caso  o  MP/AL não  concorde  com o  Plano  de  Trabalho  Preliminar  apresentado,
solicitará formalmente os ajustes necessários à CONTRATADA, que deverá realizálos em até 3
(três) dias úteis;

8.6.5. Durante a realização dos serviços, caso haja a necessidade de aumento do quantitativo
de  horas  técnicas,  a  CONTRATADA deverá  informar  imediatamente  ao  MP/AL,  justificando
circunstancialmente a necessidade e requerendo o ajuste necessário;

8.6.6. O MP/AL emitirá manifestação no prazo de 10 (dez) dias úteis após o recebimento
dos relatórios referidos nos itens anteriores. 

8.7. Cancelamento de Demandas:
8.7.1. O MP/AL poderá cancelar a demanda durante a elaboração da ERS. Nestes casos,

remunerará a CONTRATADA o valor equivalente ao percentual de tempo decorrido da elaboração
da ERS, limitado a 25% do tamanho mínimo estimado na EPD da demanda cancelada.

(Td ERS x 0,25 x Ta EPD) / Tp ERS 
Em que:
Td ERS = tempo decorrido da elaboração da ERS,  entre  a  priorização da EPD e o pedido de
cancelamento;
Tp ERS = tempo previsto para elaboração da ERS;
Ta EPD = tamanho mínimo estimado na EPD.

8.7.2. O MP/AL poderá cancelar a demanda com a ERS elaborada. Nestes casos, remunerará
a CONTRATADA o valor equivalente a 25% do tamanho da demanda;

8.7.3. O MP/AL poderá cancelar a demanda durante o curso de desenvolvimento da versão.
Nestes casos, remunerará a CONTRATADA o valor equivalente ao percentual de tempo decorrido
do  desenvolvimento  da  versão,  sobre  o  tamanho  especificado  na  ERS  da  demanda  cancelada,
limitado a 75% do tamanho da demanda:

(Tdv x 0,75 x Ta ERS) / 90
Em que:
Tdv = tempo decorrido da versão;
90 = tempo de desenvolvimento da versão;
Ta ERS= tamanho da demanda. 

8.7.4. Em  todo  cancelamento  a  CONTRATADA  deverá  apresentar  a  documentação
comprobatória para fazer jus ao pagamento.

8.7.5. O MP/AL poderá cancelar uma demanda não mensurada em pontos de função. No
entanto,  remunerará  à  CONTRATADA o  referente  às  atividades  correspondentes  as  fases  já
executadas, mediante comprovação das atividades executadas. 

8.8. Documentação comprobatória:
8.8.1. A CONTRATADA deverá fornecer o relatório em até 10 (dez) dias úteis, a partir da

implementação das demandas de cada ciclo evolutivo, em formato de planilha eletrônica, contendo
o descritivo de todos os chamados técnicos do ciclo evolutivo em referência, que permita ao MP/AL
avaliar a execução dos serviços contratados,  compreendendo, em colunas distintas,  as seguintes
informações:

8.8.1.1. Número do chamado;
8.8.1.2. Descrição do chamado;
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8.8.1.3. Nome e setor/unidade do usuário solicitante;
8.8.1.4. Nome e setor/unidade do usuário que emitiu o aceite da solução apresentada;
8.8.1.5. Data e o horário de abertura do chamado;
8.8.1.6. Data e o horário de conclusão do chamado;
8.8.1.7. Total de pontos de função e/ou horas técnicas utilizadas por chamado. 

CLÁUSULA NONA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL

• A CONTRATADA entregará uma cópia dos códigos-fonte dos sistemas aplicativos, objeto
deste  contrato,  após  a  vigência  do  contrato  ou  sempre  que  for  requisitado  pelo
CONTRATANTE.  Os  produtos  deverão  ser  mantidos  em local  seguro  e  com definição
prévia de responsabilidades.

9.1. Os produtos a serem entregues são:
9.1.1. Os  programas-fonte  do  sistema  em  versão  mais  recente  disponibilizada  ao

CONTRATANTE;
9.1.2. Os  pacotes  dos  componentes  de  desenvolvimento  utilizados  na  construção  dos

sistemas, em versão compatível com os programas-fonte, com sua respectiva documentação de uso
(APIS);

9.1.3. O modelo de dados contendo a descrição de cada tabela e campo, bem como as regras
de integridade dos mesmos, em versão compatível com o modelo entidade-relacionamento.

9.2. A guarda  dos  programas-fonte  pelo  CONTRATANTE,  será  uma  garantia  quanto  à
integridade  do  sistema,  sem,  entretanto,  ser  considerada  a  possibilidade  de  venda,  aluguel,
empréstimo, doação, ou qualquer forma de transferência para terceiros, do software ou das regras de
negócio nele contidas.

9.3. Os  programas-fonte  e  componentes  de  software  fornecidos  pela  CONTRATADA
somente  poderão  ser  utilizados,  exclusivamente  pela  equipe  de  desenvolvimento  do
CONTRATANTE,  para  desenvolvimento  de  novos  requisitos  ou  manutenção  dos  sistemas  que
compõem a solução SAJ/MP.

9.4. Caso o CONTRATANTE venha a utilizar os componentes para desenvolvimento ou
manutenção dos programas entregues, deverá, previamente, licenciar os componentes de terceiros,
pela CONTRATADA.

9.5. Fica preservada a propriedade do direito autoral e a titularidade da CONTRATADA,
sobre o sistema contratado, suas adaptações e customizações, resultantes dos serviços objeto do
presente contrato.

9.6. Os programas-fonte, pacotes de componentes e modelo de dados serão disponibilizados
após o aceite definitivo do sistema. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO VALOR

10.1. O valor global estimado do contrato é de R$ 2.508.298,32 (dois milhões, quinhentos e
oito mil, duzentos e noventa e oito reais e trinta e dois centavos), conforme especificado nas tabelas
abaixo:

Item Serviço Valor Mensal Valor Total
1 Serviço de Sustentação R$ 46.945,53 R$ 563.346,36

Item Serviço Valor Mensal Valor Total
2 Garantia de Evolução Tecnológica e Funcional. R$ 87.183,33 R$ 1.046.199,96
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Item Serviço
Quantidade de
profissionais

Valor Unitário
Mensal

Valor Mensal Valor Total

3
Serviço  de  Apoio  Técnico
Especializado

4 R$ 14.650,00 R$ 58.600,00 R$ 703.200,00

Item Serviço Unidade
Valor

Unitário
Quanti-

dade
Valor Total

Fator de
Ajuste para PF

4
Desenvolvimento  e  Outras
Atividades – Sob Demanda.

Ponto de Função R$ 1.629,60 120 R$ 195.552,00 1,0
Hora Técnica R$ 211,85 - - 0,13

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO

11.1. O  CONTRATANTE  pagará  à  CONTRATADA,  mensalmente,  pela  execução  dos
serviços previstos neste Contrato, diante das seguintes condições:

11.1.1. A CONTRATADA entregará a Nota Fiscal,  após alcançado os critérios de aceite
previstos neste, entregando-a junto a DTI/MP/AL, acompanhada da seguinte documentação:

a) Certidão Conjunta de Quitação de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida
pela Secretaria da Receita Federal

b) Certidão de FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;
d) Certidões Negativas de Débitos (CND), emitidas pelos órgão responsáveis em âmbito

estadual e municipal.
11.1.2. As  certidões  previstas  no  item  11.1.1  só  serão  aceitas  com  prazo  de  validade

determinado no documento ou com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias e
deverão ser apresentadas em cópias autenticadas ou exibidas com os originais.

11.1.3. A  não  entrega  dos  documentos  comprobatórios  da  prestação  dos  serviços
relacionados neste Contrato acarretará o sobrestamento do pagamento até que sejam solucionadas as
pendências apontadas.

11.1.4. Caso  a  CONTRATADA  não  comprove  a  regularidade  fiscal  e  trabalhista
relacionadas no item 11.1.1, não havendo a regularização no prazo de 30 (trinta) dias, contados a
partir do recebimento da notificação emitida pela Gestão do Contrato, será iniciado o processo de
rescisão contratual, com aplicação da multa rescisória prevista neste contrato.

11.1.5. Verificando-se a existência de responsabilidade subsidiária ou solidária por parte do
CONTRATANTE em relação a algum débito fiscal ou trabalhista da CONTRATADA, a fim de
garantir o ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração em decorrência da
citada responsabilidade, o CONTRATANTE se reserva o direito de reter o valor correspondente
quando da liberação do pagamento.

11.1.6. Sobre o valor de cada parcela incidirão as retenções previstas em lei; para tanto, a
CONTRATADA deverá fazer apenas destaque na Nota Fiscal.

11.1.7. No caso de aceite tácito dos serviços, a CONTRATADA emitirá a fatura no valor
total do serviço prestado, podendo o CONTRATANTE indicar os valores de redução em até 60
(sessenta) dias após a emissão da fatura do mês medido, descontando-se o valor na próxima fatura
não emitida.

11.2. O CONTRATANTE compromete-se a efetuar o pagamento até o 10º  (décimo) dia
corrido  a  contar  da  entrega  da  respectiva  Nota  Fiscal,  desde  que  cumpridas  às  condições  de
pagamento supracitadas.

11.2.1. No caso do não-pagamento da Nota Fiscal até o 11º (décimo primeiro) dia, por culpa
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exclusiva do CONTRATANTE, será efetuada a compensação financeira do 11° (décimo primeiro)
dia até a data da efetiva quitação, reajustando-se o valor com base nos mesmos critérios adotados
para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o artigo 40, inciso XIV,
alínea “c”, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As  despesas  decorrentes  da  execução  deste  contrato  correrão  à  conta  da  dotação
orçamentária do Ministério Público Estadual, inclusa no PPA- 2020-2023, no Programa de Trabalho
03.195.0003.2107.0000  –  Manutenção  das  Atividades  do  Ministério  Público,  PO  –  00259  -
Manutenção  e  Funcionamento  da  Tecnologia  da  Informação,  Natureza  de  Despesa:  339040  –
Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PRAZO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1. A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços ora contratados de acordo com as
condições contidas no Projeto Básico, e em sua proposta, contados da vigência do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS

14.1. A CONTRATADA não pode interromper  os  serviços  sob a  alegação de não estar
recebendo os pagamentos devidos. Pode ele, contudo, suspender o cumprimento de suas obrigações
se os pagamentos devidos pelo CONTRATANTE atrasarem por mais de 90 (noventa) dias, salvo em
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra (art. 78, inciso XV, Lei
n. 8.666/93).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTE

15.1. O reajuste  do valor  pactuado no presente Contrato atenderá  às  normas a seguir  e
dependerá de proposta escrita da CONTRATADA.

15.1.1. Havendo prorrogação do presente contrato, o valor será reajustado anualmente, após
cada período de 12 (doze) meses a contar da data de início de sua vigência.

15.1.2. Cumprido o requisito do parágrafo anterior, o reajuste será efetuado de acordo com a
variação do IGP-M, publicado pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que venha a substituí-
lo, aplicado a partir da data limite de apresentação da proposta, conforme determinação contida no
art. 3º, § 1º, da Lei n. 10.192/01 e inciso XI do art. 40 da Lei n. 8.666/93.

15.1.3. Em face do disposto no § 1º do art. 2º da Lei n. 10.192/01, não é admitido reajuste,
sobre o valor a que se refere o parágrafo primeiro, no prazo inferior a 1 (um) ano, contado a partir
da data de assinatura do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

16.1. Este contrato poderá ser alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição do CONTRATANTE para justa
remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na hipótese de sobrevierem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  álea  econômica  extraordinária  e
extracontratual.
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§ 1º O pedido, fundamentado e devidamente instruído com provas que evidencie a necessidade da
revisão de preço, deverá ser endereçado à Diretoria de Tecnologia da Informação, com identificação
do número do contrato, ou ainda, por e-mail: diretoria.informatica@mpal.mp.br.

§ 2º Não será apreciado o pedido de revisão de preços que não comprovar o desequilíbrio sofrido.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

17.1. Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no
art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

17.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas, os
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, nos
termos do artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA GARANTIA CONTRATUAL

18.1. Para fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da CONTRATADA a
prestação de garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do montante do Contrato,
mediante uma das seguintes modalidades:

I- Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda (Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004);

II- Seguro-garantia (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994);
III- Fiança bancária (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994).
18.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 10

(dez) dias consecutivos, contados da data de assinatura do Contrato, comprovante de prestação de
garantia,  no valor  de R$ 125.414,92 (cento e  vinte e cinco mil,  quatrocentos e catorze reais  e
noventa e dois centavos), correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória, nos termos do art. 31, §2º, e do art. 56, §§
1º e 3º, ambos da Lei 8.666/93.

18.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das

demais obrigações nele previstas;
b) Prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a

execução do contrato;
c) As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e
d) Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela

CONTRATADA.
18.4. Não serão aceitas garantias em cujos termos não constem expressamente os eventos

indicados nas alíneas “a” a “d” do item 18.3 imediatamente anterior.
18.5. Será considerada extinta a garantia:
a) Com  a  devolução  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  o  levantamento  de

importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  título  de  garantia,  acompanhada  de  declaração  da
Administração,  mediante  termo  circunstanciado,  de  que  a  CONTRATADA cumpriu  todas  as
cláusulas do contrato;

b) No  prazo  de  90  (noventa)  dias  após  o  término  da  vigência  do  contrato,  caso  a
Administração não comunique a ocorrência de circunstâncias ensejadoras da retenção da garantia.
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18.6. Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações
sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.

18.7. O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de 90 (noventa) dias
após  o  encerramento  da  vigência  do  contrato,  liberando-a  mediante  comprovação,  pela
CONTRATADA,  do  pagamento  das  verbas  rescisórias  devidas  aos  empregados  vinculados  ao
contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA.

18.8. Caso verificado o descumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, o valor da
garantia  poderá ser  utilizado para o pagamento  direto  aos  empregados da  CONTRATADA que
participaram da execução do contrato.

18.9. As garantias prestadas não poderão se vincular a novas contratações, salvo após sua
expressa liberação.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS REPRESENTANTES DAS PARTES

19.1. As partes  nomearão por  escrito,  responsáveis  com poderes  para  representá-las  em
todos os atos praticados referentes à execução do contrato.

§ 1º – O representante do CONTRATANTE terá poderes para solicitar, fiscalizar, receber e
aceitar os SERVIÇOS e especialmente para:

I - Sustar os serviços, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que, a seu critério,
considerar  esta  medida  necessária  à  sua  boa  execução  ou  à  salvaguarda  dos  interesses  do
CONTRATANTE;

II - Recusar os serviços realizados que não atendam às boas normas técnicas;
III - Questionar todos os problemas técnicos constatados;
IV - Ajustar com o representante da CONTRATADA, nas hipóteses comprovadas de caso

fortuito e força maior, conforme estipulado no Código Civil Brasileiro, as alterações na ordem de
sequência ou no prazo de realização dos fornecimentos;

V - Solicitar a substituição do representante credenciado pela CONTRATADA, no prazo
máximo de uma semana.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

20.1. O CONTRATANTE possui os seguintes direitos e obrigações:
I -  Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pela

CONTRATADA;
II - Disponibilizar infraestrutura e equipamentos para as reuniões; e
III - Franquear o acesso, previamente agendado, dos representantes da CONTRATADA às

instalações e equipamentos do MP/AL, quando for necessário à execução dos serviços contratados.
20.2. A CONTRATADA possui os seguintes direitos e obrigações, além das mencionadas no

Projeto Básico:
I - Dar integral cumprimento à sua proposta, a qual passa a integrar o contrato a ser firmado,

independentemente de transcrição;
II – Executar, integralmente e com perfeição técnica, o objeto deste contrato;
III - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução dos serviços sem prévia e

expressa anuência do CONTRATANTE;
IV -  Suportar  todos  os  encargos  envolvidos  no  objeto  contratado,  tais  como:  salários,

seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-refeição, vale-transporte e
outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;
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V - Responsabilizar-se pelo sigilo e confidencialidade, por si e seus empregados alocados na
execução dos serviços, dos documentos e/ou informações que lhe chegarem ao conhecimento por
força da execução do contrato, não podendo divulgá-los, sob qualquer pretexto; e

VI - Responsabilizar-se por qualquer dano ou prejuízo decorrente do uso inadequado ou
falta  de  zelo  e  cuidado  no  uso  dos  utensílios,  materiais  e  equipamentos  disponibilizados  pelo
CONTRATANTE.

20.3.  Nos termos da Lei  Estadual  nº  8.289,  de 5 de agosto de 2020,  a CONTRATADA deverá
apresentar a Declaração de Cumprimento de Cota de Aprendizagem – DCCA.

20.3.1. A DCCA deverá  vir  acompanhada  da  última  informação  do  CAGED  e  do  número  de
contratação de jovens aprendizes.

20.3.2. Durante  a  vigência  do  contrato,  a  cada  6  meses,  a  DCCA deverá  ser  renovada  pela
CONTRATADA e será condição para recebimento do pagamento do empenho.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Ministério Público Estadual poderá,
garantida a prévia defesa do contratado no prazo legal, aplicar as seguintes sanções, conforme
regulamentado pelo Ato PGJ nº 01, de 8 de janeiro de 2016:

a)  ADVERTÊNCIA – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta
para os quais tenha concorrido;

b) MULTA;
c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Administração do Ministério Público Estadual, por prazo de até 02 (dois) anos;
d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
licitante ressarcir  a  Administração do Ministério  Público Estadual  pelos  prejuízos  resultantes,  e
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

§ 1º As sanções previstas nas alíneas “a”, “b”, e “d” do caput desta Cláusula poderão ser
aplicadas com a da alínea “c”, facultada a defesa prévia do interessado, no processo, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, na forma do § 1º do art. 86 e do § 2º do art. 87, ambos da Lei 8.666/93.

§ 2º O Contratante aplicará as demais penalidades previstas nas Leis nos. 10.520/02 e 8.666/93 e no
Decreto nº. 5.450/2005, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil.

§ 3º O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar  na execução do contrato,  comportar-se de modo inidôneo,  fizer  declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os
motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO

22.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão com as consequências
contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Capítulo III, Seção V, da Lei n. 8.666, de 21 de
junho de 1993, nos seguintes modos:

22.1.1. Por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos previstos nos incisos I a
XII e XVII do artigo 78 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993;
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22.1.2. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência
para o CONTRATANTE;

22.1.3. Judicialmente nos termos da legislação vigente.
22.2. O descumprimento,  por  parte  da  CONTRATADA,  de  suas  obrigações  legais  e/ou

contratuais,  assegura  ao  CONTRATANTE o  direito  de  rescindir  o  contrato  a  qualquer  tempo,
independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

22.3. A rescisão do contrato com base no item 22.1.1, sujeita a CONTRATADA à multa
rescisória  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  saldo  do  contrato  existente  na  data  da  rescisão,
independentemente de outras multas aplicadas.

22.4. Caso a rescisão ocorra sem culpa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá
proceder, nos termos do § 2º, art. 79, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, ao pagamento, à
CONTRATADA, dos prejuízos regularmente comprovados, devido pela execução do contrato até a
data da rescisão, bem como, do custo da desmobilização.

22.5. Caso o CONTRATANTE venha a suspender a execução do objeto deste Contrato, ou
tornar  inviabilizada  temporariamente  a  referida  execução,  em razão da  não disponibilização de
infraestrutura  e  de  pessoal  ou  demais  meios  necessários  e  imprescindíveis  à  realização  das
atividades, fica assegurada à CONTRATADA, nos termos do inciso XIV, art. 78, da Lei n. 8.666, de
21 de junho de 1993, o recebimento obrigatório de indenização, em valor mínimo correspondente
aos custos fixos para a manutenção dos recursos humanos e materiais diretamente envolvidos na
execução do objeto, enquanto perdurar a suspensão, sem prejuízo das demais disposições previstas
no inciso XIV, art. 78, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

23.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contado de 15/07/2021
até 14/07/2022, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite 60 (sessenta)
meses, nos termos do art. 57 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA –  DA LEGISLAÇÃO  APLICÁVEL E  DOS  CASOS
OMISSOS

24.1. O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 8.666, de 21 de
junho de 1993, às Instruções Normativas n. 2, de 30 de abril de 2008 (IN-02), e n. 4, de 12 de
novembro de 2010 (IN-04), do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão, e Resolução nº
102 do Conselho Nacional do Ministério Público,  e também pelos preceitos de direito público,
aplicando-lhes,  supletivamente,  os  princípios  da  teoria  geral  dos  contratos  e  as  disposições  de
direito privado.

24.2. Os casos omissos serão resolvidos aplicando-se a legislação vigente, recorrendo-se à
analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO

25.1. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força deste contrato, qualquer
vínculo empregatício de responsabilidade do CONTRATANTE, com relação à CONTRATADA, ou
ao  pessoal  que  o  empregar  direta  ou  indiretamente,  para  execução  dos  serviços  contratados,
correndo por conta exclusiva da CONTRATADA, única responsável como empregador, todas as
despesas com esse pessoal, inclusive os encargos decorrentes da legislação vigente, seja trabalhista,
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previdenciária, securitária ou qualquer outra, obrigando-se, a CONTRATADA, ao cumprimento das
disposições  legais,  quer  quanto  à  remuneração dos  empregados,  como aos  demais  encargos de
qualquer natureza, especialmente do seguro contra acidentes do trabalho.

25.2. É  de  integral  responsabilidade  da  CONTRATADA as  despesas  de  transporte  e
hospedagem de seus  funcionários,  bem como despesas  de  passagens,  vales-transportes,  diárias,
vales-refeições entre outras.

25.3. A CONTRATADA é integralmente responsável pela gestão de seu pessoal em todos os
aspectos,  sendo  vedado  aos  servidores  públicos,  formal  ou  informalmente,  qualquer  tipo  de
ingerência ou influência sobre a administração da CONTRATADA ou comando direto sobre os
funcionários.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DOS TRIBUTOS

26.1. Todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços ora contratados
serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, inclusive os de ordem fiscal, trabalhista,
securitária  e  previdenciária,  ou  quaisquer  outros  decorrentes  de  suas  atividades,  isentando  o
CONTRATANTE de qualquer responsabilidade, seja na modalidade alternativa ou subsidiária.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

27.1. O  objeto  será  acompanhado  e  fiscalizado  por  servidor  do  Ministério  Público
especialmente designado pela autoridade competente, que terá seu substituto legal, cabendo-lhes as
atribuições e responsabilidades do art. 67 da Lei 8.666/93.

27.2. Caberá ao fiscal do contrato:
a) Emitir a ordem de serviço do objeto contratual;
b) Verificar a execução do objeto contratual, visando garantir a qualidade desejada;
c) Atestar e encaminhar as notas fiscais ao setor competente para autorizar os pagamentos;
d) Anotar,  em  registro  próprio,  as  ocorrências  relativas  à  execução  do  contrato,

determinando as providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados;
e) Dar  imediata  ciência  aos  seus  superiores  e  ao  órgão  de  controle,  dos  incidentes  e

ocorrências da execução que possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual;
27.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão

ser  solicitadas  pelo  fiscal  à  autoridade  competente  para  a  adoção  das  medidas  que  julgar
necessárias.

27.4. A  fiscalização  será  exercida  pelo  CONTRATANTE  e  não  exclui  nem  reduz  a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e,
na  sua  ocorrência,  não  implica  corresponsabilidade  do  Poder  Público  ou  de  seus  agentes  e
prepostos. Ao CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar  a execução do objeto contratual
prestado, se em desacordo com os termos do Projeto Básico e deste Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA –  DOS  DOCUMENTOS  COMPLEMENTARES  QUE
COMPÕEM ESTE CONTRATO

28.1. Compõem o presente Contrato, os seguintes anexos:
28.1.1. Projeto Básico (Termo de Referência) com os seguintes anexos:
28.1.1.1. Anexo I – Relação dos Módulos;
28.1.1.2. Anexo II – Funcionalidades Críticas;
28.1.1.3. Anexo III – Gestão de Chamados;
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MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

28.1.1.4. Anexo IV – Ambiente Computacional;
28.1.1.5. Anexo V-A – Modelo de Documentação de Serviços em Postos de Função;
28.1.1.6. Anexo V-B – Modelo de Documentação dos Serviços em Horas Técnicas.
28.1.2. Proposta de preços.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

29.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste Contrato, por extrato,
no  Diário  Oficial  do  Estado de Alagoas,  até  o  5º  (quinto)  dia  útil  do mês seguinte  ao  de  sua
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DO FORO

30.1. As questões decorrentes da execução deste contrato que não possam ser dirimidas
administrativamente  serão  processadas  e  julgadas  no  Foro  da  Comarca  de  Maceió/AL,  que
prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza, e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, assinam o presente
contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza seus legais e jurídicos efeitos.

Maceió/AL, 15 de julho de 2021.

Pelo Contratante:

________________________________________
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE

Procurador-Geral de Justiça

Pela Contratada:

___________________________________
ILSON APARECIDO STABILE

Representante legal – Softplan Planejamento e Sistemas Ltda

______________________________________
RODRIGO DO NASCIMENTO SANTOS

Representante legal – Softplan Planejamento e Sistemas Ltda

____________________ _________________________
TESTEMUNHA TESTEMUNHA
CPF: CPF:

27

ILSON APARECIDO 

STABILE:43334679934

Assinado de forma digital por ILSON 

APARECIDO STABILE:43334679934 

Dados: 2021.07.15 13:58:13 -03'00'
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Portarias
 

 
PORTARIA CGMP/AL Nº 002/2021

PEDIDO DE INFORMAÇÃO
 
 
O Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições previstas no artigo 16, V, da Lei
Complementar nº 15/96 e no artigo 67 do Regimento Interno da Corregedoria Geral do Ministério Público;
Considerando a representação apresentada através do Protocolo Unificado nº 02.2021.00002963-2 acerca da imputação
hipotética de falta funcional praticada por membro do Ministério Público Estadual, atribuindo-lhe suposta prática de atos
tipificados como abuso de autoridade e falsidade ideológica na condução de procedimentos administrativos sob sua presidência;
Considerando que são deveres dos Membros do Ministério Público pleitear dentro dos estritos ditames da lei e da justiça, nos
termos do art. 74, VI da Lei Complementar nº 15/96;
Considerando que o pedido de informação tem caráter preliminar e meramente informativo, visando dar oportunidade ao
interessado de se manifestar acerca da irregularidade que lhe é atribuída;
RESOLVE:
1. Instaurar Pedido de Informação para apurar eventual falta funcional praticada por Membro do Ministério Público Estadual, nos
termos do art. 74, VI da Lei Complementar nº 15/96;
2. Determinar a autuação e registro da presente portaria;
3. Determinar a publicação desta portaria no Diário Oficial do Estado;
4. Determinar a Secretaria-Geral a expedição de ofício ao Membro do Ministério Público para que este preste as informações,
no prazo de 10 dias, nos termos do art. 53, § 3º do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público de Alagoas;
Cumpra-se.
Maceió/AL, 19 de julho de 2021.
 

Maurício André Barros Pitta
Corregedor-Geral Substituto

   
Escola Superior do Ministério Público  

Portarias
 

PORTARIA ESMP/AL nº 34 DE 19 de Julho de 2021
 
O DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
do parágrafo 3º, do artigo 6º, do Ato PGJ nº 03/12, resolve incluir no programa “Voluntariado do Ministério Público de Alagoas” 
o(a) prestador(a) de serviço voluntário RENATA MISSIELE LIMA FERRO, estabelecendo sua lotação no(a) NÚCLEO DE 
DEFESA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE, a partir de 20/07/2021.
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
CLÁUDIO JOSÉ BRANDÃO SÁ 
Promotor de Justiça 
Diretor da ESMP-AL
   

Diretoria Geral  
Seção de Contratos

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 19/2021
Contratante: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ n° 12.472.734/0001-52).
Contratada: SOFTPLAN Planejamento e Sistemas Ltda (CNPJ nº 82.845.322/0001-04).
Objeto: Contratação de empresa especializada no Sistema de Automação da Justiça– SAJ/MP, denominado SIG no âmbito do
MP/AL, para a prestação de serviços continuados de manutenção e evolução dos módulos relacionados no Termo de
Referência e seus anexos, contemplando: Serviço de Sustentação; Garantia de Evolução Tecnológica e Funcional; Serviço de
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Apoio Técnico Especializado; Desenvolvimento e Outras Atividades - Sob Demanda e Anexos: I: Relação dos módulos do SAJ.
II: Relação dos sistemas e das funcionalidades críticas. III: Gestão de chamados técnicos. IV Plataforma tecnológica mínima e
periféricos homologados pelo SAJ.
Valor: O valor global estimado do contrato é de R$ 2.508.298,32 (dois milhões, quinhentos e oito mil, duzentos e noventa e oito
reais e trinta e dois centavos).
Da Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da dotação orçamentária do
Ministério Público Estadual, inclusa no PPA- 2020-2023, no Programa de Trabalho 03.195.0003.2107.0000 – Manutenção das
Atividades do Ministério Público, PO – 00259 - Manutenção e Funcionamento da Tecnologia da Informação, Natureza de
Despesa: 339040 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica.
Vigência: O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contado de 15/07/2021 até 14/07/2022, podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57 da Lei nº 8.666/93.
Data da assinatura: 15 de julho de 2021.
Signatários: Márcio Roberto Tenório de Albuquerque (Procurador-Geral de Justiça); Ilson Aparecido Stabile (Representante legal
da Contratada).
 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 12/2020
Contratante: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52).
Contratada: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (CNPJ nº 34.028.316/0004-56)
Do Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência do Contrato original por mais 12 meses.
Do Valor: A Contratante pagará à Contratada o valor estimado em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).
Da Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da dotação orçamentária do Ministério
Público Estadual, inclusas no PPA-2020-2023- Elemento de Despesa: 339039 - outros serviços de terceiros pessoa jurídica
Projeto/Atividade/Programa de Trabalho: 03.122.0195.2107 - manutenção das atividades do Ministério Público.
Da Prorrogação: Em conformidade com o art. 57, II da Lei n.º 8.666/93 e com a cláusula sétima do contrato ora aditado, as
partes acordam em prorrogar o contrato por 12(doze)meses, de 28/07/2021 até 28/07/2022.
Da Ratificação: Ficam ratificados todos os termos, cláusulas e condições do Contrato originário, suprarreferido e não
expressamente alterados por este instrumento, que àqueles se integra, formando um todo único e indivisível para todos os fins e
efeitos de direito.
Data da assinatura:15 de julho de 2021.
Signatários: Márcio Roberto Tenório de Albuquerque (Procurador-Geral de Justiça); Helen Aparecida de Oliveira Cardoso e Alan
Valter Tavares (Representantes legais da Contratada).
 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 20/2021
Contratante: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ n° 12.472.734/0001-52).
Contratada: Elógica Processamento de Dados Ltda (CNPJ nº 11.376.753/0001-12).
Objeto: Este Termo de Contrato tem por objeto a contratação de empresa para implantação, treinamento e manutenção de
sistemas de folha de pagamento dos servidores do Ministério Público do Estado de Alagoas, de conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência, conforme disposições constantes no processo GED nº
20.08.1365.0001392/2021-31.
 
Da Fundamentação: Este contrato é celebrado com Dispensa de Licitação, aplicação do art. 24, inciso IV, da Lei 8.6666/93, com
arrimo na ratificação da dispensa de licitação publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Alagoas
em 15/07/2021.
Valor: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância mensal de R$                         8.223,39 (oito mil, duzentos e
vinte e três reais e trinta e nove centavos), perfazendo o valor total contratado de R$ 49.340,34 (quarenta e nove mil, trezentos e
quarenta reais e trinta e quatro centavos).
Da Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da dotação orçamentária do Ministério
Público Estadual, inclusas no PPA 2020-2023, no Programa de Trabalho 03.122.0003.0195.2107 – Manutenção das Atividades
do Ministério Público, Natureza da Despesa: 339040 – Serviços da Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa
Jurídica.
Vigência e Prazos: O prazo contratual de que trata o objeto deste Contrato é de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, com
início a partir do dia 15 de julho de 2021.
Obedecendo às características de cada evento e serviços, os prazos correspondentes encontram-se assim distribuídos:
a) Implantação dos Sistemas – 60 (sessenta) dias consecutivos;
b) Treinamento e capacitação de Servidores - 40 (quarenta) horas;
c) Suporte e Manutenção dos Sistemas –180 (cento e oitenta) dias.
Parágrafo Único – O presente Termo de Contrato poderá ser encerrado antes do término do período de 180 (cento e oitenta)
dias, caso ocorra a transição dos dados e implantação do novo sistema (Contrato PGJ/AL nº 18/2021 – Thema Informática
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